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O presente artigo é uma reflexão da regulação do uso do mar a partir da Convenção de 
Montego Bay, apresentando as principais contribuições do documento ao Direito Marítimo, 
tais como o estabelecimento e a delimitação dos espaços marítimos, a soberania e jurisdição 
das nações em tais espaços, assim como os direitos dos estados sem mar e os aspectos 
relativos à Carta sob a compreensão do espaço marítimo brasileiro denominado Amazônia 
Azul. Por meio de uma abordagem qualitativa e com método descritivo de interpretação, 
realizou-se o presente artigo com apoio na revisão bibliográfica de autores especializados em 
direito internacional, com ênfase em Direito Marítimo, com a finalidade principal de 
contribuir para a compreensão do objeto estudado. 





This papper is a reflection of regulating the use of the seas from the United Nations 
Convention on the Law of the Sea, with the main contributions  of the document to maritime 
law, such as the establishment and delimitation of maritime areas, the sovereignty and 
jurisdiction of nations in such spaces as well as the rights of states far from the sea and the 
effects of the Charter under the brasilian maritime space called Blue Amazon . Through a 
qualitative  approach  and  descriptive  method  of  interpretation, with the literature review of 
expert authors in international law, with emphasis on maritime law, the main purpose of this 
article is to contribute to the understanding of the Convention of the Sea. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar originou-se graças à junção 
da sociedade internacional para a normatização das questões controversas acerca do direito 
marítimo, trazendo balizas para a exploração dos mares, preservando a soberania das nações, 
assim como o direito comunitário marítimo. A principal justificativa da convenção é, nos 
termos da mesma, proporcionar a manutenção da paz, da justiça e do progresso de todos os 
povos do mundo1. 
  Em 30 de abril de 1982, na cidade de Montego Bay, Jamaica, a convenção fora 
assinada, entrando em vigor no dia 16 de novembro de 1994. Dentre as principais 
contribuições do documento, as quais se pretende demonstrar no presente artigo, verifica-se o 
status da referida convenção elevada pelos Estados-membros à constituição do direito do mar, 
a fim de que a comunidade internacional oriente-se ao desenvolvimento sustentável dos 
recursos marinhos, assim como para que as partes observem os termos de soberania dos 
espaços marítimos definidos perante a Convenção. 
A presente obra, por uma abordagem qualitativa e com método descritivo de 
interpretação, realizou-se com apoio na revisão bibliográfica de autores especializados em 
direito internacional, com ênfase em Direito Marítimo, com o objetivo principal de contribuir 
para a compreensão do objeto estudado, qual seja, a Convenção das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar. 
 
1 ANÁLISE SOBRE A CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE O DIREITO 
DO MAR 
A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (também conhecida como 
UNCLOS ou CNUDM III) é um tratado multilateral celebrado na cidade de Montego Bay, na 
Jamaica, em 10 de dezembro de 1982. A elaboração da carta iniciou-se em 1973 com o 
objetivo de fundar um regime internacional para o ambiente marinho além da área sob 
jurisdição dos países costeiros, apontando direitos e deveres das nações.
                                                                
1 DECRETO Nº 1.530, DE 22 DE JUNHO DE 1995 - Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar. Disponível em: 
<http://www.icmbio.gov.br/cepsul/images/stories/legislacao/Decretos/1995/dec_1530_1995_convencaonacoesunidassobredir
eitomar.pdf>. Acesso em: 27 abril 2016. 
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Embora ratificada pelo Brasil em 12 de março de 1990, por meio do Decreto nº 
99.165/90, a convenção passou a vigorar com o Decreto nº 1.530, de 22 de junho de 1995, a 
partir de 16 de novembro de 1994. Antes da entrada em vigor da Convenção, mas em perfeita 
adequação com ela, o Brasil revogou a Decreto-Lei nº 1.098, de 1970, que dispunha, 
unilateralmente, sobre um mar territorial de 200 milhas marítimas, e promulgou a Lei nº 
8.617, de 1993, que estabeleceu, internamente, um mar territorial de apenas 12 milhas 
marítimas, limite esse historicamente defendido pela Organização das Nações Unidas (ONU). 
A Convenção normatiza todos os aspectos do universo marítimo, inclusive delimitação 
das fronteiras, regulamentos ambientais, investigação científica, comércio e resolução dos 
conflitos internacionais envolvendo questões marinhas. A Convenção é, ademais, importante 
fator de sustentabilidade dos espaços oceânicos. 
Dentre os princípios do direito do mar encontramos a contribuição de suas normas 
para a manutenção da paz e para a promoção da justiça e do progresso de todos os 
povos do mundo; a importância da cooperação internacional; o respeito a soberania 




A CNUDM estabelece o conceito de linhas de base a partir das quais passam a ser 
contados: o mar territorial (até 12 milhas náuticas), a zona contígua (até 24 milhas náuticas), a 
zona econômica exclusiva (200 milhas náuticas) e o limite exterior da plataforma continental 
além das 200 milhas, bem como os critérios para o delineamento do limite exterior da 
plataforma. Além disso, criou três órgãos de solução de controvérsias para assegurar o 
cumprimento dos seus dispositivos (Autoridade Internacional para os Fundos Marinhos; 
Tribunal Internacional sobre Direito do Mar e a Comissão dos Limites da Plataforma 
Continental)
3
. Ademais, a convenção traz como obrigação dos Estados o dever de proteger e 
preservar o meio ambiente marinho e de utilizar, equitativa e eficientemente, seus recursos, 
conforme os artigos 116 a 120 e 192 a 222 da Carta
4
. A Convenção de 1982 não trata 
expressamente das áreas de canais, vias artificiais de comunicação entre dois mares com o fim 
de facilitar a navegação. Regra geral, submetem-se à soberania do Estado ou Estados que 
atravessa, sendo que os mais importantes estão subordinados a regimes internacionais de 
servidões de passagem, como ocorre com os Canais de Kiel, de Suez e do Panamá
5
.
                                                                
2 PORTELA. Paulo Henrique Gonçalves. Direito Internacional Público e Privado: incluindo noções de direitos humanos e 
de direito comunitário. Bahia: Jus Podivm. 2015. p. 580. 
3 PORTELA. Paulo Henrique Gonçalves. Direito Internacional Público e Privado: incluindo noções de direitos humanos e 
de direito comunitário. Bahia: Jus Podivm. 2015. p. 581. 
4 PORTELA. Paulo Henrique Gonçalves. Direito Internacional Público e Privado: incluindo noções de direitos humanos e 
de direito comunitário. Bahia: Jus Podivm. 2015. p. 581. 
5 MATTOS; Adherbal Meira. Os novos limites dos espaços marítimos nos trinta anos da convenção das nações unidas sobre 
o direito do mar. Reflexões sobre a Convenção do Direito do Mar. Org. André Panno Beirão, Antônio Celso Alves Pereira. 
Brasília: FUNAG, 2014. p. 32. 
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No que se refere aos Estados sem litoral, a Convenção assegura o direito de acesso ao 
mar e a partir do mar dos Estados litorâneos, para que possam exercer seus direitos, inclusive 
os relativos às liberdades do alto-mar. Os Estados sem litoral gozam da liberdade de trânsito 
no território dos Estados litorâneos, através de acordos entre as partes interessadas (art. 125). 
O tráfego em questão não se sujeita a direitos aduaneiros, impostos ou encargos, salvo os 
devidos por serviços prestados com relação a esse tráfego, podendo para tal ser estabelecidas 
zonas francas nos portos dos Estados de trânsito
6
. 
Importante ressaltar que o documento desempenha papel fundamental na promoção do 
desenvolvimento sustentável, bem como na adoção de tal postura pelos Estados, instando 
todos os Estados-Membros a implementar plenamente suas obrigações perante a Convenção. 
A Declaração Final da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável 
(RIO + 20) considerou oceanos e águas costeiras fundamentais para a sobrevivência do 
planeta. Ressaltou a importância da conservação e utilização sustentável do mar, inclusive 
para a erradicação da pobreza, segurança alimentar e trabalho decente, protegendo, ao mesmo 
tempo, a biodiversidade, o ambiente marinho e remediando os impactos da mudança 
climática
7
 o que reafirma a importância contemporânea da Constituição do Mar. 
 
2 DOS ESPAÇOS MARÍTIMOS 
Dentre as importantes contribuição da Convenção de Montego Bay, uma das mais 
expressivas refere-se a determinação das extensões de zonas marítimas sob soberania ou 
jurisdição nacional e os poderes que o Estado nelas exerce, assim como aquelas consideradas 
internacionais e o fluxo existente entre essas áreas. Sob esse aspecto, necessário se faz 
compreender alguns conceitos que se depreende da Constituição do Mar, conforme se verifica 
a seguir. 
 
2.1 Do mar territorial  
A história demonstra que os Estados sempre reivindicam uma faixa do mar adjacente à 
sua costa sobre a qual possam exercer certos poderes. Nesse contexto, verifica-se que tanto o 
                                                                
6 MATTOS; Adherbal Meira. Os novos limites dos espaços marítimos nos trinta anos da convenção das nações unidas sobre 
o direito do mar. Reflexões sobre a Convenção do Direito do Mar. Org. André Panno Beirão, Antônio Celso Alves Pereira. 
Brasília: FUNAG, 2014. p. 38. 
7 BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Declaração final da conferência das nações unidas sobre desenvolvimento 
sustentável (RIO + 20): O futuro que queremos. Disponível em: 
<http://www.mma.gov.br/port/conama/processos/61AA3835/O-Futuro-que-queremos1>. Acesso em: 27 mar. 2016. p.32. 
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direito quanto a sociedade internacional entenderam que as águas marítimas adjacentes ao 
território são extensão da soberania daquele Estado, e é nesse cenário que surge o conceito de 
mar territorial. Inicialmente, Mello
8
 alerta que a denominação atribuída ao termo mar 
territorial é fundamentalmente jurídica, uma criação do direito, fictícia, eis que não 
corresponde a nenhuma noção geográfica, que pode ser conceituada na forma do art. 2º da 
Convenção de Montego Bay: “a soberania do Estado costeiro estende-se além do seu 
território e das suas águas interiores e, no caso de Estado arquipélago, das suas águas 
arquipelágicas, a uma zona de mar adjacente designada pelo nome de mar territorial”. 
Em relação a delimitação do mar territorial, seus limites e larguras sempre foram 
motivos de discussão, visto que até CNUDM (Convenção das Nações Unidas sobre o Direito 
do Mar – 1982) não existia um limite aritmético universal e os Estados limitavam essas zonas 
conforme seu interesse, sem um padrão ou norma internacional que regulas. A evolução 
histórica deste espaço foi caracterizada pela distancia máxima que o mar territorial pode 
alcançar, sendo que a primeira forma de delimitação foi através do tiro de canhão, e 
posteriormente, através do aspecto visual
9
. Foi somente a Convenção sobre direito do mar de 
Montego Bay em 1982 que delimitou os limites do mar territorial de forma universal, 
especificamente, sua largura máxima, tendo mantido como limite anterior os métodos de linha 
base, mas estes foram aperfeiçoados, utilizando-se bases normais ou bases retas (seção 2, art. 
3º). 
Assim, o mar territorial começa a partir das linhas de base, ou seja, tudo que estiver 
antes das linhas de base é considerado território nacional, seja terra firme ou águas interiores 
– que são águas situadas no interior das linhas bases do mar territorial. Adjacente a este 
território situa-se o mar territorial, levando sempre em conta os métodos para se traçar as 
linhas de base e os casos particulares, que envolvem foz, baías, que possuem especificações
10
.  
Entendido o limite interno desta zona, passar-se-á à análise do limite exterior, vale dizer, 
como é medida e fixada a largura do mar territorial, a qual, segundo Seção 2, parte II, arts. 2º 
e 3º da CNUDM, abrange uma faixa de 12 milhas náuticas marítimas (aproximadamente 22 
Km), medida a partir da linha de baixa do mar do litoral continental e insular brasileiro.  
Em relação a natureza jurídica do mar territorial, a CNUDM consagrou a teoria da 
soberania do Estado neste espaço, mas uma soberania limitada, haja vista o que prevê a 
legislação bem como no direito de passagem inocente de navios sobre o mar territorial. Neste 
                                                                
8 MELLO, Celso D. de Albuquerque. Alto Mar. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p.109. 
9 ZANELLA, TIAGO V. Curso de Direito do Mar. Curitiba: Editora Juruá, 2013 p. 110. 
10 ZANELLA, TIAGO V. Curso de Direito do Mar. Curitiba: Editora Juruá, 2013 p. 110. 
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contexto, cumpre esclarecer que a prática e o direito internacional admitem 2 casos em que  a 
orla exterior pode variar para mais ou para menos: são os casos dos arcadouros e dos Estados 
com costas fronteiriças, reguladas pelos arts. 12 e 15 da CNUDM. 
Os primeiros são locais onde embarcações podem fundear, lançar ferro ou amarras 
boias (viabiliza a atracagem de navios), tendo em vista a pouca profundidade das águas 
adjacentes à costa e dos portos, assim, quando estes arcadouros situam-se além das 12 milhas 
náuticas, são considerados integrantes deste espaço – amplia-se a orla exterior do mar 
territorial. Já os segundos ocorrem quando a costa de 2 Estados concorrem frente a frente e a 
distancia entre elas é inferior a 24 milhas, ou seja, teoricamente o mar territorial de um país se 
sobrepõe ao outro, passando limite exterior a ser uma linha mediana entre as duas costas, 
fixada através de acordo entre as partes.  Em função da natureza jurídica do mar territorial ser 
aceita e normatizada como um espaço no qual o Estado costeiro detém soberania, o regime 
jurídico aplicável nesta zona é o direito interno de cada Estado ribeirinho, com exceção da 
passagem inocente.  
Desse modo, o Estado ribeirinho tem a liberdade para elaborar e aplicar normas sobre 
todo espaço do mar territorial, assim como possui algumas prerrogativas e direitos, tais como 
explorar recursos minerais e naturais em geral, investigação científica exclusiva da zona e, 
quanto à navegação, o Estado costeiro o direito exclusivo de polícia (verificar e fiscalizar o 
cumprimento dos limites pelos demais Estados), o que desemboca na limitação e definição de 
rotas e sistema de tráfegos (exemplo: regulamentar sinais e manobras de navios). Tendo em 
conta o pacífico posicionamento do direito internacional, de origem costumeira que acabou 
por ser positivado na CNUDM, a Carta Magna de 1988 estabeleceu que o mar territorial é 
considerado “bem da União” (art. 20, VI). Desta maneira, a Constituição recepciona a 
CNUDM e o entendimento internacional da soberania sobre este espaço marítimo. 
 
2.2 Da zona contígua  
A Zona Contígua (contiguous zone) é uma segunda faixa de mar, anexa ao mar 
territorial, com extensão de 24 milhas a partir das linhas de base – que servem para medir sua 
largura, ou 12 milhas a partir do Mar Territorial. Ou seja, em muitas vezes, mistura-se ao 
próprio Mar Territorial. Neste ponto específico de navegação, o Estado costeiro não tem 
jurisdição penal, civil e administrativa, além de não poder exercer sua soberania nesses mares. 
Contudo, o Estado pode exercer jurisdição específica para fins de fiscalização, quais sejam: a) 
evitar as infrações às leis e aos regulamentos aduaneiros, fiscais, de imigração ou sanitários 
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no seu território ou no seu mar territorial e b) reprimir as infrações às leis e aos regulamentos 
no seu território ou no seu mar territorial. Salienta Zanella
11
 que a existência da Zona 
Contígua adjacente ao Mar Territorial não é obrigatória, podendo o Estado costeiro adotar a 
sua presença ou não.  
Em realidade, a Zona Contígua pré existe à sua conceituação e tipificação na CNUDM 
em seu art. 33
12
. Os Estados sempre se preocuparam em expandir a fiscalização de 
contrabando e garantir a segurança nacional, copiando prática adotada pela Inglaterra, os 
Hoverning acts, que permitiam a perseguição e captura de transgressores pela Armada Real 
em em zona além do Mar Territorial.  
A origem deste espaço, no plano doutrinário, tem fundamento em dua razões: a 
primeira, é a comitas gentium, cortesia internacional que permite a um Estado 
ampliar as competências para além do seu mar territorial atendendo a determinadas 
finalidades, nomeadamente à de fiscalização. Esta cortesia é uma via de duas mãos: 
a partir do momento em que o Estado institui a sua zona contígua, permite e aceita 
que os demais a estabeleçam. A segunda razão fundamenta-se na prática 
internacional, no direito consuetudinário pois esta zona já era aceita com relativa 
unanimidade pela comunidade internacional.
13
  
Como se percebe, a criação da Zona Contígua detém fundamento político de defesa e 
segurança do Mar Territorial. Dessa forma, a sua função é a de assegurar que não fiquem 
impunes alguns delitos essenciais à segurança e ordem jurídica nacional, possui papel de 
proteção e segurança do espaço terrestre e do Mar Territorial. A inovação da CNUDM de 
1982 – Conveção de Montego Bay, quanto às práticas histórias dos Estados, foi ampliação 
desses poderes de fiscalização. Consolidada pela Convenção da UNESCO de 2001 que versa 
sobre a Proteção do Patrimônio Cultural Subaquático, a CNUDM assevera que os Estados têm 
não somente o poder, mas também o dever de proteger os objetos de caráter arqueológico e 
histórico achados no mar, criando-se, assim, a zona arqueológica, pertencente à Zona 
Contígua.  
A ampliação dos poderes costeiros sobre os objetos de natureza arqueológica e 
histórica foi uma necessidade imperativa à época da Convenção. A deteriorização, 
depredação, pilhagem e a falta de uma proteção jurídica interna e internacional 




                                                                
11 ZANELLA, TIAGO V. Curso de Direito do Mar. Curitiba: Editora Juruá, 2013 p. 190. 
12 1. Numa zona contígua ao seu mar territorial, denominada zona contígua, o Estado costeiro pode tomar as medidas de 
fiscalização necessárias a: a) evitar as infrações às leis e regulamentos aduaneiros, fiscais, de imigração ou sanitários no seu 
território ou no seu mar territorial; b) reprimir as infrações às leis e regulamentos no seu território ou no seu mar territorial. 2. 
A zona contígua não pode estender-se além de 24 milhas marítimas, contadas a partir das linhas de base que servem para 
medir a largura do mar territorial. 
13 ZANELLA, TIAGO V. Curso de Direito do Mar. Curitiba: Editora Juruá, 2013 p. 191. 
14 ZANELLA, TIAGO V. Curso de Direito do Mar. Curitiba: Editora Juruá, p. 201,  2013.  
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2.3 Da zona econômica exclusiva  
A Zona Econômica Exclusiva consiste na concessão de direitos e deveres na 
exploração dos recursos naturais marítimos, nomeadamente à pesca e às extrações e 
conservação de recursos vivos aos Estados Costeiros. É uma zona que vai além do Mar 
Territorial e é adjacente a este com extensão máxima de 188 milhas marítimas a contar do 
limite exterior do Mar Territorial ou 200 milhas a contar da linha de base. A Zona Econômica 
Exclusiva possui natureza regime jurídico próprios, de acordo com a CNUDM. Dispõe 
Zanella
15
 que:  
A criação da ZEE – concebida como um espaço marítimo subordinado a certos 
direitos e competências territoriais do Estado ribeirinho, além de determinadas 
liberdades e restrições inerentes ao alto-mar contribui definitivamente para o 
rompimento da dualidade tradicional entre o poder da soberania no mar territorial 
versus as liberdades de navegação do alto-mar. Este espaço cria nova concepção e 
inédita natureza jurídica em relação às demais zonas marinhas.  
Tais direitos e deveres aqui citados dividem-se em soberania e jurisdição. Com relação 
à soberania, ela delimita os direitos do Estado ribeirinho para fins de exploração, 
aproveitamento, conservação e gestão dos recursos naturais renováveis ou não renováveis das 
águas sobrejacentes ao leito do mar, do leito do mar e seu subsolo, das áreas perto do Mar 
Territorial além da exploração e aproveitamento econômico
16
. Percebe-se, então, que com 
relação aos direitos de soberania estes versam sobre conservação, gestão, exploração e 
aproveitamento da área.  
Além disso, o Estado fixará as capturas permitidas com relação aos seus recursos 
naturais, de acordo com as delimitações impostas no art. 61 da CNUDM, visando que o 
Estado costeiro não explore todo o potencial deste espaço. Outrossim, a Convenção também 
delimita quais espécies que necessitam de um regime especial de proteção e indica qual seria 
este regime. Já com relação aos direitos de jurisdição estes referem-se a: I) colocação e 
utilização de ilhas artificiais, instalações e estruturas; II) investigação científica marinha; III) 
proteção e preservação do meio marinho, de conformidade com as disposições pertinentes da 
mesma Convenção.  
Destas indicações, insurge-se que o Estado tem direito exclusivo de construção na 
ZEE. Em uma análise mais profunda, pode-se chegar a conclusão que a Convenção 
estabeleceu às construções realizadas na ZEE o regime jurídico das Zonas Contíguas. A 
ampliação desta jurisdição tem o objetivo de proteger a soberania e interesses nacionais.  
Acontece, também, algo curioso nesta área. Nela, os outros Estados possuem maiores direitos, 
                                                                
15 ZANELLA, TIAGO V. Curso de Direito do Mar. Curitiba: Editora Juruá, p.203, 2013. 
16 MARTINS, Eliane M. Octaviano. Curso de Direito Marítimo, volume 1. São Paulo: Editora Manole, 2008. passim. 
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ressaltando-se os direitos citados acima, impera nesta zona o princípio da liberdade, assim 
como no alto-mar.  
Na ZEE, todos os Estados – costeiros ou não – gozam das liberdades de navegação e 
sobrevoo, e de colocação de cabos e dutos submarinos, bem como de outros usos do 
mar internacionalmente lícitos, relacionados com a referidas liberdades, tais como a 
operação de navios, aeronaves, cabos e dutos submarinos, e compatíveis com as 




2.2.1 Direitos dos estados sem litoral e estados geograficamente desfavorecidos na zee 
Aos direitos de soberania dos Estados costeiros na ZEE, defende MARTINS
18
 que a 
Convenção estabeleceu restrições à eles, no que tange a busca de equidade na distribuição dos 
recursos naturais vivos do mar. Assim, confere aos Estados sem litoral e aos geograficamente 
desfavorecidos direito de participar equitativamente no aproveitamento dos excedentes dos 
recursos vivos das ZEEs dos Estados costeiros da mesma sub-região ou região, dado os 
fatores econômicos e geográficos de todos os Estados interessados. A participação, seus 
termos e condições, são estabelecidos pelos Estados interessados, por meio de acordos 
bilaterais, sub-regionais ou regionais, salientando-se: 
a) a necessidade de evitar efeitos prejudiciais às comunidades de pescadores ou às 
indústrias de pesca do Estado costeiro; 
b) que o Estado sem litoral e o Estado geograficamente desfavorecidoparticipe, ou 
tenha o direito de participar, no aproveitamento dos recursos vivos das zonas econômicas 
exclusivas de outros Estados costeiros , nos termos dos acordos bilaterais, sub-regionais ou 
regionais existentes; 
c) que outros Estados sem litoral e Estados geograficamente desfavorecidos participem 
do aproveitamento dos recursos vivos da zona econômica exclusiva do Estado costeiro e a 
consequente necessidade de evitar uma carga excessiva para qualquer Estado costeiro ou para 
uma parte deste; 
d) as necessidades nutricionais das populações dos respectivos Estados.  
Tal situação, entretando, não ocorre se o Estado costeiro depender economicamente do 
aproveitamento dos recursos vivos de sua Zona Econômica Exclusiva.  
 
2.4 da plataforma continental 
                                                                
17 MARTINS, Eliane Octaviano. Curso de Direito Marítimo – v. 1 – 3. ed. rev., ampl. e atual. Barueri, SP: Manole, 2008, 
p.67. 
18 MARTINS, Eliane Octaviano. Curso de Direito Marítimo – v. 1 – 3. ed. rev., ampl. e atual. Barueri, SP: Manole, 2008, 
p.68. 
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O espaço terrestre não está ajustado especificamente sobre o fundo do oceanos de 
modo repentino, trata-se, em realidade de uma plataforma, que detém uma ligeira inclinação. 
Dessa forma, o território de um Estado prolonga-se mar adentro e não termina 
especificamente nos oceanos. A sua profundidade e a sua distância variam nos Estados, tendo 
normalmente de 130 a 200 metros de profundidade e 200 milhas marítimas de distância a 
contar da linha de base que mede o Mar Territorial. O objetivo da Plataforma Continental é o 
aproveitameno de seus recursos econômicos, pois normalmente são ricas em recursos 
naturais. A CNUDM claramente limita a soberania dos Estados à exploração e 
aproveitamento. Explica Eliane Martins
19
:  
A disciplina jurídica sobre a PC objetiva a soberanis sobre o aproveitamento dos 
recursos situados nas suas águas, no seu solo e subsolo, notadamente recursos 
minerais e combustíveis fósseis como o petróleo e o gás natural. Dessa forma, a 
Convenção porcurou utilizar o mínimo possível quaisquer critérios biológicos, 
geológicos ou geográficos ao definir a plataforma continental, tendo em vista 
consagrar um conceito jurídico autônomo. Os recursos naturais da PC compreendem 
os recursos mineirais e outros recursos não vivos do leito do mar e subsolo, bem 
como os organismos vivos pertencentes a espécies sedentárias [...].  
Nos limites da PC há liberdade de navegação e voo, não sendo aceitos qualquer 
limitação deles. Contudo, quanto à colocação de cabos e tubos, a Convenção procurou 
restringir esse direito de outros Estados que não o ribeirinho: a) O Estado conteiro pode tomar 
medidas razoáveis para prevenir, reduzir, e controlar a poluição causadas por estes cabos, ou 
para garantir a exploração dos recursos naturais desta região; b) o traçado destes dutos ficam 
sujeitos à aprovação do Estado costeiro; c) estes cabos não podem penetrar em território ou 
mar territorial do país ribeirinho sem sua autorização; d) quando colocarem cabos ou dutos 
submarinos, os Estados devem ter em devida conta os cabos ou dutos já instalados.  
Outra limitação aos Estados não ribeirinhos trata-se da construção de ilhas artificiais, 
instalações ou estruturas com finalidades econômicas ou qualquer outra que possam interferir 
no exercício dos direitos dos Estados costeiros neste espaço. O Estado costeiro possuí direito 
exclusivo delas. Também detém o Estado ribeirinho direito exclusivo de perfuração e 
escavações na PC. Cabe salientar que os direitos de soberania sobre a PC que possuem os 
países ribeirinhos independem de sua ocupação ou de qualquer declaração expressa. Um fato 
curioso é que os espaços marítimos da PC foi palco de disputas internacionais, sobretudo em 
razão da exploração de seus recursos naturais. perante a Corte Internacional de Justiça, por 
exemplo, houve seis casos entre 1960 e 2013, sendo um emblemático para o Brasil o caso da 
lagosta, uma disputa com a França. 
                                                                
19 MARTINS, Eliane Octaviano. Curso de Direito Marítimo – v. 1 – 3. ed. rev., ampl. e atual. Barueri, SP: Manole, 2008, 
p.71. 
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2.5 do alto mar  
O alto-mar (open sea) constituí tudo aquilo que não faz parte das faixas sob jurisdição 
do país costeiro, ou seja, é tudo que não for águas interiores, mar territorial, zona contígua, 
ZEE, nem águas arquipelágicas
20
. Ou seja, o alto-mar é uma parte do mar que não pertence à 
jurisdição de nenhum Estado. Apesar de divergências teóricas, hoje impera o entendimento de 
que o alto-mar é res communis us (international public domain).  
O alto-mar pertence, desta forma, diretamente à sociedade internacional, podendo 
fazer uso dele qualquer um, desde que em estrita observância às normas do direito 
internacional. [...] O moderno direito convencional, amparado no texto na CNUDM 
III, preserva o princípio da liberdade de navegação em alto-mar, compreendendo, 
inter alia, para todo os Estados, indiscriminalmente, a liberdade de navegação, de 
sobrevoo por aviões, de colocação de cabos e tubos submarinos, de construção de 
ilhas artificiais, de pesca e de investigação científica, sendo inaceitável, em seus 
termos, que este ou aquele Estado pretenda submeter qualquer parte do alto-mar à 
sua soberania. E ainda, sob a égide da CNUDM III, art. 88, o alto-mar deve ser 
utilizado para fins pacíficos.
21  
Neste sentido, cabe destacar que o alto-mar rege-se pelos princípios da liberdade de 
uso, igualdade de uso, uso pacífico e preservação do meio ambiente. Apesar de todas as 
liberdades imperantes no alto-mar, sobre ele vigora algumas restrições, que são de origem 
costumeira, atualmente regulamentadas pela Convenção de Montego Bay. Tais restrições 
dizem respeitos à atividades ilícitas próprias do meio marinho, em que os Estados cooperam 
no sentido de combate-las. As práticas proibidas em alto-mar são a pirataria, o tráfico de 
escravos, tráfico de estupefacientes e substâncias psicotrópicas e repressão às transmissões de 
rádio e televisão não autorizadas.  
A navegação em alto-mar permite interferências como o direito de visita e o direito de 
perseguição. O direito de visita consiste em uma fiscalização contra os atos proibitivo 
praticados em alto-mar e é um verdadeiro exercício do poder de polícia realizado e devido por 
todos os Estados. Entretando este direito de visita somente pode ser realizado por navio de 
guerra, que consiste em adentrar ao navio suspeito e o observar por dentro para saber se 
alguma prática ilegal está ocorrendo. Já quanto ao direito de perseguição, este será abordado 
em tópico adiante.  
 
3 DA JURISDIÇÃO PENAL E CIVIL A BORDO DE NAVIO ESTRANGEIRO 
 
 
                                                                
20 ZANELLA, TIAGO V. Curso de Direito do Mar. Curitiba: Editora Juruá, p. 232,  2013 
21 MARTINS, Eliane Octaviano. Curso de Direito Marítimo – v. 1 – 3. ed. rev., ampl. e atual. Barueri, SP: Manole, 2008, 
p.78. 
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Primeiramente, cumpre destacar a importância da nacionalidade das embarcações no 
Direito Internacional do Mar, em que prevalece o princípio da lei do pavilhão. Isto é, regra 
geral se aplica a legislação do país de bandeira do navio sobre ele. O Brasil adota este mesmo 
princípio no Código Penal, artigo 7°, II, b. Assim, a legislação aplicável e competência 
jurisdicional sobre uma embarcação é, via de regra, a do Estado no qual o navio foi registrado 
e do qual possui a nacionalidade, independe de qualquer outro fator externo, como a 
nacionalidade do armador, capitão, tripulação. Este princípio está positivado no artigo 92 da 
CNUDM: 
Os navios devem navegar sob a bandeira de um só Estado e, salvo nos casos 
excepcionais previstos expressamente em tratados internacionais ou na presente 
Convenção, devem submeter-se, no alto mar, à jurisdição exclusiva desse Estado. 
Durante uma viagem ou em porto de escala, um navio não pode mudar de bandeira, 
a não ser no caso de transferência efetiva da propriedade ou de mudança de registro. 
Esclarecido este ponto, passar-se-á a tratar da jurisdição penal a bordo de navio 
estrangeiro. Como dito, um dos princípios que regem o Direito do Mar é o da competência 
jurisdicional exclusiva do Estado da bandeira sobre as embarcações de seu pavilhão. Tanto 
em penal, quanto em âmbito de jurisdição civil, aplica-se, como regra, o direito interno do 
Estado da bandeira. No mar territorial, apesar de se sujeitar à soberania do Estado costeiro, 
este principio continua vigente, e a nação ribeirinha deve abster-se de exercer sua jurisdição 
penal sobre as embarcações que navegam nesta zona marítima. No entanto, imperioso 
enfatizar as exceções a esta regra trazidas pelo art. 27 da CNUDM: 
“a) se a infração criminal tiver consequência para o Estado costeiro. b) se a infração 
criminal for de tal vulto que possa perturbar a paz do país ou a ordem do mar 
territorial; c) se a assistência das autoridades locais tiver sido solicitada pelo capitão 
do navio ou pelo representante diplomático ou funcionário consular do Estado de 
bandeiras; d) se essas medidas forem necessárias para a repressão do trafico ilícito 
estupefacientes ou substâncias psicotrópicas. [...] outras exceções inovadoras, 
decorrem da inserção do parágrafo 5º ao documento, que determina a aplicação da 
Parte XII da Convenção de meio ambiente marinho, e da Parte V sobre Zona 
econômica exclusiva, que trata da proteção ao meio ambiente do mar.”22 
Em resumo, pode-se observar que, em regra, os navios estrangeiros tem imunidade 
penal quando navegam em águas territoriais, respondendo somente pelo direito criminal do 
Estado da bandeira, salvo nos casos anteriores, destacando-se que, em tais hipóteses, o Estado 
ribeirinho só poderá deter uma pessoa a bordo ou investigar um crime se esta infração ocorreu 
enquanto a embarcação trafegava no mar territorial, ou se a infração ocorreu nas águas 
interiores (em que não há direito de passagem inocente). Se o crime é anterior à entrada da 
embarcação neste espaço, o Estado ribeirinho não pode atuar, ainda que em casos especiais.  
                                                                
22 ANELLA, TIAGO V. Curso de Direito do Mar. Curitiba: Editora Juruá, p. 128,  2013.  
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Por último, importante ressaltar que os navios de guerra e não comerciais não são 
regidos pela CNUDM no que tange a jurisdição penal, tendo em vista que gozam de 
imunidade jurisdicional e não estão sujeitas as exceções descritas acima pela própria 
Convenção, na forma dos arts. 29 a 31 da mesma. Enriquecendo o tema abordado, convém 
ressaltar que os navios de guerra são regidos pelo princípio da extraterritorialidade – isto é, 
sujeitam-se apenas a seu direito interno do seu pavilhão. Desse modo, se ocorrer um crime a 
bordo de um navio de guerra no mar territorial estrangeiro, mesmo que a infração tenha 
consequências para o Estado costeiro (e demais previsões do art. 27 da CNUDM), este crime 
apenas pode ser investigado pelo Estado da bandeira. 
Assim, estes navios de guerra, bem como os navios de fins não comerciais gozam da 
imunidade de jurisdicional e respondem apenas pelo seu direito interno, com exceção ao fato 
de que devem respeitar o direito de passagem inocente, sob pena de legítima ordem de 
expulsão a ser dada pelo Estado ribeirinho. Com relação à jurisdição civil, as pessoas a bordo 
também não se sujeitam, como regra, respondendo apenas perante o Estado da bandeira. 
Existem, no entanto, regras e condições para aplicação desta jurisdição em casos 
excepcionais, que estão concatenadas no art. 28 da Convenção de Montego Bay: 
1. O Estado costeiro não deve parar nem desviar da sua rota um navio estrangeiro 
que passe pelo mar territorial, a fim de exercer a sua jurisdição civil em relação a 
uma pessoa que se encontre a bordo.  
2. O Estado costeiro não pode tomar contra esse navio medidas executórias ou 
medidas cautelares em matéria civil, a não ser que essas medidas sejam tomadas por 
força de obrigações assumidas pelo navio ou de responsabilidades em que o mesmo 
haja incorrido, durante a navegação ou devido a esta quando da sua passagem pelas 
águas do Estado costeiro.  
3. O parágrafo precedente não prejudica o direito do Estado costeiro de tomar, em 
relação a navio estrangeiro que se detenha no mar territorial ou por ele passe 
procedente das águas interiores, medidas executórias ou medidas cautelares em 
matéria civil conforme o seu direito interno. 
 
3.1 Do direito de passagem inocente 
Segundo Gibertoni
23
, o direito a passagem inocente é exclusivo da navegação 
marítima, e talvez represente a maior limitação da soberania de um Estado sobre seu mar 
territorial, uma vez que consiste na liberdade de navios de outros países navegarem nesse 
espaço sem permissão. O art. 5º, XV, da CF autoriza a passagem de todos os navios privados 
em tempo de paz, podendo esta se estender também ao tempo de guerra, mas nesta hipótese a 
Carta Magna determina que deve haver expressa autorização do presidente somada a previsão 
                                                                
23 GIBERTONI, Carla Adriana Comitre. Teoria e prática do direito marítimo. 3ª Ed., atual. Rio de Janeiro: Renovar, 2014, 
p.43. 
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em lei complementar, nos termos do art. 84, XXII, CF. Tal direito não faz distinção entre a 
nacionalidade de que representam os navios, razão pela qual abarca a todas as nações, desde 
que a passagem se restrinja ao mar territorial - o que se justifica no interesse comercial e na 
circulação de mercadorias -, não podendo, portanto, ser realizada a passagem nas águas 
interiores de jurisdição nacional, salvo se houver norma internacional que autorize.  
Acrescente-se, ainda, que na passagem inocente pelo mar territorial, submarinos ou 
quaisquer outros meios submersíveis deverão navegar pela superfície e hastear a bandeira de 
seu Estado de origem. A Convenção do Direito do Mar, em seu art. 18, conceitua passagem 
como a “navegação pelo mar territorial com finalidade de: a) atravessar esse mar sem penetrar 
nas águas interiores nem fazer escala num ancoradouro ou instalação portuária situada fora 
das águas interiores; b) dirigir-se para as águas interiores ou delas sair ou fazer escala num 
desses ancoradouros ou instalações portuárias”. Estipula ainda a referida Convenção, no 
mesmo artigo, como a passagem deve ser realizada para que seja considerada inocente, 
determinando, em síntese, que seja rápida e contínua, com exceção dos incidentes anormais 
de navegação e as que se derem por força maior, situações de perigo ou dificuldade, pois 
nestes casos especiais, o documento permite que o navio pare e se fundeie no local. 
Finaliza o referido dispositivo concedendo destaque ao fato de que a passagem será 
considerada inocente desde que não seja prejudicial à paz, à boa ordem ou à segurança do 
Estado costeiro, bem como os atos que atinjam a integridade territorial, violem os princípios 
de direito internacional. Neste sentido, a Convenção de Montego bay, exemplificativamente, 
elenca 12 atos que retiram o caráter de passagem inocente: 
a) qualquer ameaça ou uso da força contra a soberania, a integridade territorial ou a 
independência política do Estado costeiro ou qualquer outra ação em violação dos 
princípios de direito internacional enunciados na Carta das Nações Unidas;  
b) qualquer exercício ou manobra com armas de qualquer tipo;  
c) qualquer ato destinado a obter informações em prejuízo da defesa ou da segurança 
do Estado costeiro;  
d) qualquer ato de propaganda destinado a atentar contra a defesa ou a segurança do 
Estado costeiro;  
e) o lançamento, pouso ou recebimento a bordo de qualquer aeronave;  
f) o lançamento, pouso ou recebimento a bordo de qualquer dispositivo militar;  
g) o embarque ou desembarque de qualquer produto, moeda ou pessoa com violação 
das leis e regulamentos aduaneiros, fiscais, de imigração ou sanitários do Estado 
costeiro;  
h) qualquer ato intencional e grave de poluição contrário à presente Convenção;  
i) qualquer atividade de pesca;  
j) a realização de atividades de investigação ou de levantamentos hidrográficos;  
k) qualquer ato destinado a perturbar quaisquer sistemas de comunicação ou 
quaisquer outros serviços ou instalações do Estado costeiro;  
l) qualquer outra atividade que não esteja diretamente relacionada com a passagem. 
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Ademais, quanto ao conceito de passagem não inocente, basta que a atividade seja 
entendida como prejudicial, para se enquadrar como tal, não necessitando do resultado 
naturalístico. Nesse contexto, importante pontuar que o Estado costeiro, a qualquer momento, 
poderá suspender, temporariamente, a passagem inocente dos navios estrangeiros em 
determinadas áreas de seu mar territorial, desde que tal medida seja necessária para a 
segurança, mas tal medida só valerá quando se tornar pública
24
. Ainda em relação a esta 
temática, convém abordar o tema do direito à perseguição, que se entende da seguinte forma: 
Os navios estrangeiros no mar territorial brasileiro estão sujeitos aos regulamentos 
do Governo brasileiro. Se um navio estrangeiro violar as normas e regulamentos 
nacionais, qualquer embarcação de guerra do Estado soberano poderá persegui-lo, 
exercendo o direito de perseguição (hot porsuit) dentro das águas sob jurisdição 
nacional, ou da chamada zona contígua, podendo continuar em alto-mar até o limite 
com o mar territorial de outro Estado. Também se admite a perseguição ser iniciada 
por um navio do Estado ofendido e prosseguir por outro do mesmo pavilhão, desde 
que não exista interrupção, podendo ser utilizada a força necessária para detenção da 
embarcação perseguida, justificando-se, inclusive, sua destruição não intencional.
25
  
Em relação à jurisdição civil, aplica-se aqui a mesma regra explicada no tópico 
anterior deste estudo, qual seja: o navio estrangeiro durante a passagem inocente está sob a 
jurisdição que arvora, representando exceção à jurisdição civil do Estado costeiro no mar 
territorial. A mesma regra delineada acima se repete para a jurisdição penal, haja vista que o 
Estado costeiro deverá abster-se de praticá-la para reprimir crimes praticados a bordo do 
navio estrangeiro, salvo as exceções dos arts.  27 e 28 de Montego Bay (a infração praticada 
trouxer consequências negativas ou perturbar a paz do Estado costeiro, a ordem no mar 
territorial ou se trate da repressão ao tráfico de entorpecentes). 
Neste ponto, oportuno lembrar da exceção dos navios de guerra - que são aqueles 
pertencentes às forças armadas de um Estado, sob comando oficial e cuja tripulação seja 
submetida a disciplina militar. Estes, em regra, são imunes à jurisdição do Estado costeiro, no 
entanto, o Estado costeiro poderá exigir sua saída imediata do mar territorial se o navio de 
guerra não cumprir sua lei e seus regulamentos relativos a passagem pelo mar territorial (art. 
30, CNUDM). Acrescente-se, ainda, que segundo o art. 31 da CNUDM, o Estado da bandeira 
será responsável por eventuais danos causados por navios de guerra ou com fins não 
comerciais. 
                                                                
24 GIBERTONI, Carla Adriana Comitre. Teoria e prática do direito marítimo. 3ª Ed., atual. Rio de Janeiro: Renovar, 2014, 
p.47. 
25 GIBERTONI, Carla Adriana Comitre. Teoria e prática do direito marítimo. 3ª Ed., atual. Rio de Janeiro: Renovar, 2014, 
p.47. 
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4 DA AMAZÔNIA AZUL 
Devido à dimensão territorial e extensão de suas costas, o Brasil empenhou-se na 
elaboração de regime jurídico internacional que salvaguardasse e protegesse os interesses 
nacionais no aproveitamento do que se conhece como a “Amazônia Azul” pela escala e 
diversidade de suas riquezas. Em junho de 1987, o Brasil, através de iniciativa da Marinha e 
da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM), deu início ao trabalho de 
levantamento da Plataforma Continental brasileira, além das 200 milhas náuticas, com o 
propósito de determinar seus limites exteriores, com base no artigo 76 da CNUDM. 
No ano de 2004 o Brasil depositou junto à ONU pedido de reconhecimento da 
extensão da plataforma continental brasileira além das 200 milhas com base no LEPLAC 
(Plano de Levantamento da Plataforma Continental Brasileira), estabelecido pelo Decreto nº 
95.787/88, posteriormente revogado pelo Decreto nº 98.145, de 15 de setembro de 198926. O 
artigo 11, parágrafo único da Lei 8.617/93, determina que o limite exterior da plataforma 
continental deve ser estabelecido pelo Estado Costeiro, em conformidade com o artigo 76 da 
CNUDM III. Porquanto não coincide o conceito geofísico de plataforma continental do 
conceito jurídico estabelecido pela Convenção, deu-se necessária a realização do LEPLAC, 
programa que fez o levantamento da plataforma continental brasileira em conformidade com 
o referido artigo. 
Observe-se que o Brasil afirma não possuir litígio em relação a limites, com nações 
com as quais tem fronteira marítima. Este foi o motivo pelo qual não foi concedido à Rússia o 
reconhecimento de seus limites marítimos
27
. A partir da entrada em vigor da CNUDM, em 16 
de novembro de 1994, o Brasil teria um prazo de 10 anos para concluir as atividades do 
LEPLAC e submeter, à CLPC, o limite exterior da sua plataforma continental jurídica (PCJ), 
prazo este posteriormente alterado para 13 de maio de 2009. 
Em 2007 foram reconhecidos 771 mil km² da plataforma continental estendida 
brasileira, deixando de fora aproximadamente 190 mil km² do pedido brasileiro, localizados 
nas cadeias Norte-Brasileira e Vitória-Trindade, na margem continental sul e no Cone do 
Amazonas. Apesar de ainda não ter adotado de forma definitiva os limites exteriores de sua 
plataforma continental, o Brasil poderia exercer jurisdição sobre a área pretendida, pelo fato 
de que os seus direitos de soberania sobre a área não dependem de declaração expressa.
                                                                
26 MARTINS, Eliane Octaviano. Curso de Direito Marítimo – v. 1 – 3. ed. rev., ampl. e atual. Barueri, SP: Manole, 2008. 
p. 1. 
27 MARTINS, Eliane Octaviano. Curso de Direito Marítimo – v. 1 – 3. ed. rev., ampl. e atual. Barueri, SP: Manole, 2008. 
p. 1. 
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Além da área da nossa Zona Econômica Exclusiva, o resultado do estudo levantando 
demonstra que o Brasil possui uma área de Plataforma Continental Jurídica de 
aproximadamente 950.000 km², onde o Brasil exercerá direitos de soberania e jurisdição, 
conforme o caso, no que diz respeito à exploração e ao aproveitamento dos recursos naturais e 
exploração de recursos minerais marinhos
28
. Desse modo, a Zona Econômica Exclusiva 
brasileira, de aproximadamente de 3,6 milhões de km², somam-se aos 900mil km² de extensão 
que o Brasil reivindica junto à Organização das Nações Unidas (ONU), perfazendo de 4,5 
milhões de km², equivalente a 52% da área continental. 
Um efeito imediato da delimitação da plataforma continental brasileira no campo da 
indústria do petróleo será que os blocos de licitação da Agência Nacional de Petróleo, que se 
encontram no momento restritos às 200 milhas, poderão estender-se até o limite exterior da 
plataforma que concentra grandes reservas de petróleo e gás, possibilitando a exploração de 
tais recursos em uma área maior. Ademais, é necessário que haja monitoração dessa vasta 
área devido ao interesse nacional, além da execução de políticas públicas definidas para o 
território marítimo, bem como à efetiva implementação de atividades que permitam um 
melhor aproveitamento das riquezas e potencialidades do mar e no subsolo marinho. Desse 
modo, torna-se necessário que sejam elaboradas e implementadas políticas para a exploração, 
de forma racional e sustentável da Amazônia Azul, bem como para a adequada vigilância e 
proteção dos interesses marinhos nacionais. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Conforme se extrai do exposto, uma das maiores contribuições oriundas da Convenção 
de Montego Bay para o regramento marítimo internacional foi a determinação os espaços 
marítimos, essencialmente no que se refere ao mar territorial, à zona econômica exclusiva e a 
plataforma continental, como espaços em que há a extensão da soberania nacional, de modo 
absoluto ou relativo, e, sob os quais é possível que haja a exploração e utilização dos recursos 
marítimos de modo que se garanta os padrões relativos ao desenvolvimento sustável 
marítimo. 
No que se refere à plataforma continental, questão atual referente ao Brasil, remete à 
Amazônia Azul, a qual se manifesta no pedido de ampliação do espaço marítimo brasileiro, 
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devido, sobretudo, às características peculiares que a formação da plataforma possui no pais e 
que atinge área de jurisdição brasileira tão grande e importante, em termos econômicos e 
ambientais, quanto a própria Amazônia verde. No que tange a valoroso e tímido 
enfrentamento quanto à exploração marítima que proporcione padrões de sustentabilidade, 
válido notar que o meio ambiente ecologicamente equilibrado, direito fundamental de acordo 
com a normatização constitucional e jurisdição suprema do direito brasileiro, foi inserida 
dentre os regramentos da convenção refletindo ainda hoje nos fóruns internacionais que visam 
a proteção dos seres humanos referentes ao meio ambiente. 
Nesses termos, nota-se a importância da convenção em apreço para a resolução 
pacífica de controvérsias que envolvam questões afetas ao direito marítimo, assim como para 
que se evite o estabelecimento das mesmas, muito embora o documento ainda se deposite nos 
moldes de soft law, sem que haja a definição clara de regramentos que visem ao efetivo 
controle e fiscalização de tais espaços, assim como e punição efetivas em caso de 
descumprimento que viole ao meio ambiente marinho em âmbito internacional. 
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